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APRESENTAÇÃO 

 

Rafhael Lima Ribeiro1 

Andrey Philippe de Sá Baeta Neves2 

 

A sétima edição da Revista Brasileira de Direito Constitucional Aplicado – 

RBDCA dedica um espaço ao direito processual civil e ao direito ambiental. 

As duas vertentes do direito expressam a atualidade de novos direitos que 

reclamam uma leitura de ordem constitucional congruente com as demandas da 

contemporaneidade. 

O primeiro artigo, de autoria do advogado e mestre em Direito Processual 

pela PUC Minas, Felipe Vaz de Mello e Silva, intitulado “A distinção e a superação 

como técnicas democráticas frente à improcedência liminar do pedido”, trata, a partir 

da teoria do processo constitucional democrático, dos avanços e retrocessos da nova 

sistemática processual civil brasileira instituída com o atual Código de Processo Civil, 

especialmente, no que diz respeito à técnica de julgamento de improcedência liminar 

do pedido. 

Da mesma escola mineira de processo, apresentamos o segundo artigo, 

do também, advogado e mestre em Direito Processual pela PUC Minas, Alexandre 

Varela de Oliveira, intitulado “Saneamento e organização do processo na renovada 

sistemática processual civil brasileira: avanços e retrocessos”, que analisa a 

consonância do saneamento e da organização do processo aos ditames do processo 

constitucional.  

Nos mesmos trilhos dos dois artigos anteriores, mas, de forma geral, em 

artigo intitulado “Aspectos do processo constitucional e o novo código de processo 

civil”, Alderico Kleber de Borba, advogado, professor e mestre em Instituições Sociais, 
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Direito e Democracia pela FUMEC, discorre sobre o Código de Processo Civil 

hodierno e sua centralidade processual constitucional. 

O advogado, professor e mestre em Direito pela PUC-SP, Bruno Campos 

Silva, em artigo intitulado “Impactos do novo CPC no âmbito da ação civil pública 

ambiental”, analisa a aplicabilidade das normas processuais advindas do atual Código 

de Processo Civil na Ação Civil Pública Ambiental, com ênfase na tutela inibitória e no 

recurso de apelação nesta ação.  

O artigo “A Presunção de Inocência no Habeas Corpus 126.292 do 

Supremo Tribunal Federal” de coautoria do professor e mestre em Direito pela PUC 

Minas Mariano Henrique Maurício de Campos e Mayara da Silva Modesto aborda o 

posicionamento do Supremo Tribunal Federal no que concerne à interpretação e à 

aplicabilidade do princípio da presunção da inocência a partir do julgado do HC 

126.292. 

O derradeiro artigo, intitulado “A efetivação dos princípios da prevenção e 

da precaução na proteção ao meio ambiente” de autoria do professor e Oficial 

Cartorário, Ocimar Barros de Oliveira, doutorando em Direito pela Unimar, busca 

distinguir os princípios da prevenção e da precaução, enaltecendo a importância de 

ambos para a proteção do meio ambiente para, enfim, verificar os instrumentos hábeis 

existentes para a aplicação destes princípios. 


